
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.241 - PR 
(2012/0219285-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MANOEL MAURÍLIO GOMES 
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
IRSM 39,67%. FEVEREIRO DE 1994.

1. O recurso especial versa sobre a  possibilidade de 
revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário da parte 
autora, por meio da aplicação do IRSM de 39,67% no mês de fevereiro 
de 1994, porquanto, segundo o INSS, a competência de fevereiro de 
1994 não entrou no período básico de cálculo do mencionado benefício. 

2. Segundo o acórdão a quo, deve incidir o percentual de 
38,67%, uma vez que quando do cálculo da RMI do segurado o mês de 
fevereiro de 1994 (39,67%) incidiu no cálculo de seus benefícios, ou seja, 
fez parte do rol dos salários-de-contribuição adotados para a definição 
dos salários-de-benefício (PBC - Período Básico de Cálculo). 

3. A afirmação da autarquia, de que o mês fevereiro de 
1994 não fez parte do cálculo dos salários-de-contribuição, contradiz o 
acórdão recorrido, e a sua análise encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Aplica-se na atualização do salário de contribuição para 
fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício concedido após 1994 
o IRSM integral de fevereiro daquele ano (39,67%), antes da conversão 
em URV. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 20 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.241 - PR 
(2012/0219285-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MANOEL MAURÍLIO GOMES 
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região que negou provimento aos embargos infringentes, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 91, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. IRSM. 
FEVEREIRO DE 1994. CONSECTÁRIOS LEGAIS.

1. Deve ser aplicada, nos salários de contribuição componentes 
do PBC, a correção monetária integral, incluindo-se o IRSM de 
fevereiro de 1994 (Lei n° 8.880/94, art. 21 e § 1°).

2. A despeito dos precedentes anteriores da Turma em sentido 
contrário, firmou-se na 3ª Seção deste Tribunal o entendimento de 
que atualização monetária, incidindo a contar do vencimento de 
cada prestação, deve-se dar pelos seguintes indexadores: ORTN 
(10/64 a 02/86, Lei nº 4.257/64), OTN (03/86 a 01/89, Decreto- Lei nº 
2.284/86, de 03/86 a 01/89), BTN (02/89 a 02/91, Lei nº 7.777/89), 
INPC (03/91 a 12/92, Lei nº 8.213/91), IRSM (01/93 a 02/94, Lei nº 
8.542/92), URV (03 a 06/94, Lei nº 8.880/94), IPC-r (07/94 a 06/95, 
Lei nº 8.880/94), INPC (07/95 a 04/96, MP nº 1.053/95), IGP-DI 
(05/96 a 03/2006, art. 10 da Lei n.º 9.711/98, combinado com o art. 
20, §§ 5º e 6.º, da Lei n.º 8.880/94) e INPC (04/2006 a 06/2009, 
conforme o art. 31 da Lei n.º 10.741/03, combinado com a Lei n.º 
11.430/06, precedida da MP n.º 316, de 11/08/2006, que acrescentou 
o art. 41-A à Lei n.º 8.213/91, e REsp. n.º 1.103.122/PR). Nesses 
períodos, os juros de mora devem ser fixados à taxa de 1% ao mês, a 
contar da citação, com base no art. 3º do Decreto-Lei n. 2.322/87, 
aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em 
vista o seu caráter eminentemente alimentar, consoante firme 
entendimento consagrado na jurisprudência do STJ e na Súmula 75 
desta Corte.
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3. De acordo com o entendimento predominante da 3ª Seção 
desta Corte, a contar de 01/07/2009, data em que passou a viger a 
Lei 11.960, de 29/06/2009 (publicada em 30/06/2009), que alterou o 
art. 1.º-F da Lei 9.494/97, para fins de atualização monetária e juros 
haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos 
índices oficiais de remuneração básica e juros da caderneta de 
poupança, sendo a modificação legislativa aplicável imediatamente 
aos feitos de natureza previdenciária."

A decisão agravada está assim ementada (fl. 170, e-STJ):   

"PREVIDENCIÁRIO. IRSM INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 
1994. CORREÇÃO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS MARÇO DE 1994. INCLUSÃO. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Sustenta a autarquia que a decisão merece reforma, porque no presente 
caso não houve salário-de-contribuição na competência fevereiro/94.

Alega que o STJ "entende que nos casos em que não abrangida a 
competência de fevereiro/94 no período básico de cálculo, não incide o índice de 
39,67% referente ao IRSM de fevereiro/94. No presente caso, não houve 
salário-de-contribuição na competência fevereiro de 94."

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.241 - PR 
(2012/0219285-8)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
IRSM 39,67%. FEVEREIRO DE 1994.

1. O recurso especial versa sobre a  possibilidade de 
revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário da parte 
autora, por meio da aplicação do IRSM de 39,67% no mês de fevereiro 
de 1994, porquanto, segundo o INSS, a competência de fevereiro de 
1994 não entrou no período básico de cálculo do mencionado benefício. 

2. Segundo o acórdão a quo, deve incidir o percentual de 
38,67%, uma vez que quando do cálculo da RMI do segurado o mês de 
fevereiro de 1994 (39,67%) incidiu no cálculo de seus benefícios, ou seja, 
fez parte do rol dos salários-de-contribuição adotados para a definição 
dos salários-de-benefício (PBC - Período Básico de Cálculo). 

3. A afirmação da autarquia, de que o mês fevereiro de 
1994 não fez parte do cálculo dos salários-de-contribuição, contradiz o 
acórdão recorrido, e a sua análise encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Aplica-se na atualização do salário de contribuição para 
fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício concedido após 1994 
o IRSM integral de fevereiro daquele ano (39,67%), antes da conversão 
em URV. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

O recurso especial versa sobre a  possibilidade de revisão da renda 
mensal inicial do benefício previdenciário da parte autora, por meio da aplicação do 
IRSM de 39,67% no mês de fevereiro de 1994, porquanto, segundo o INSS, a 
competência de fevereiro de 1994 não entrou no período básico de cálculo do 
mencionado benefício.

O acórdão dos embargos de declaração consignou o seguinte (fl. 108, 
e-STJ):

"O INSS alega que o PBC abrange os salários-de-contribuição 
do período de 05/89 a 04/92, sem que integre o mês de 02/94, razão 
pela qual não pode ser aplicado o IRSM de fevereiro de 1994. Refere 
que o benefício foi concedido observando o direito adquirido em abril 
de 1992.

Ocorre que, consoante se vê da documentação juntada aos 
autos, o benefício foi concedido com DIB em 08/12/2003, data do 
requerimento administrativo (ACOR7 - evento 1), por força de ação 
judicial pregressa, e não em abril de 1992 como afirma o INSS.

Assim, corrigindo os salários-de-contribuição até a DIB, deverá 
ser observado o IRSM de fevereiro de 1994."

Dessa forma, segundo o acórdão a quo, deve incidir o percentual de 
38,67%, uma vez que quando do cálculo da RMI do segurado o mês de fevereiro de 
1994 (39,67%) incidiu no cálculo de seus benefícios, ou seja, fez parte do rol dos 
salários-de-contribuição adotados para a definição dos salários-de-benefício (PBC - 
Período Básico de Cálculo). 

A afirmação da autarquia, de que o mês de fevereiro de 1994 não fez 
parte do cálculo dos salários-de-contribuição, não merece análise pois esbarra no óbice 
da súmula 7/STJ.

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é devida a 
inclusão do IRSM de fevereiro de 1994, antes da conversão em URV, na atualização 
dos salários-de-contribuição dos benefícios concedidos após março de 1994, sendo 
indiferente a existência, ou não, de salário-de-contribuição na competência 
fevereiro/1994. 

Nesse sentido:
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"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IRSM 39,67%. 
FEVEREIRO DE 1994.

1. Aplica-se, na atualização do salário de contribuição para fins 
de cálculo da renda mensal inicial do benefício concedido após 1994, 
o IRSM integral de fevereiro daquele ano (39,67%), antes da 
conversão em URV. Precedentes.

2. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1327960/BA, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 11/9/2012)

"PREVIDENCIÁRIO. IRSM INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 
1994. CORREÇÃO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS MARÇO DE 1994. INCLUSÃO. 
CABIMENTO (PRECEDENTES).

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
devida a inclusão do IRSM de fevereiro de 1994, antes da conversão 
em URV, na atualização dos salários de contribuição de benefício 
concedido após março de 1994, sendo indiferente a existência, ou 
não, de salário de contribuição na competência fevereiro/1994 .

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1122552/CE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, julgado em 27/9/2011, DJe 24/10/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
VERBETE 343/ STF. INCABÍVEL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. INCLUSÃO DO IRSM DE 
FEVEREIRO DE 1994. PERCENTUAL DE 39,67%. APLICÁVEL. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não incide o óbice do verbete sumular 343/STF por cuidar-se 
de matéria de índole constitucional.

2. Este Superior Tribunal de Justiça tem asseverado que, na 
atualização dos salários-de-contribuição de beneficio concedido após 
março de 1994, deve ser incluído o IRSM de fevereiro do mesmo ano, 
no percentual de 39,67%, antes da conversão em URV, sob pena de 
violação ao artigo 21, § 1º, da Lei 8.880/94.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 936.576/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 24/8/2010, DJe 13/9/2010.)
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Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com a jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 
da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ante o exposto, e em vista de que o agravante não trouxe qualquer 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0219285-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 244.241 / PR

Números Origem:  200670000214417  50117852220104047000  PR-50117852220104047000

PAUTA: 20/11/2012 JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MANOEL MAURÍLIO GOMES
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - IRSM de Fevereiro de 1994(39,67%)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MANOEL MAURÍLIO GOMES
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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